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PROCESSO N.º 70074114778 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO
REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE CAMPO NOVO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Campo Novo. Inciso V do artigo 35 da Lei Municipal n.º 1.110/1993. Preceito que dispõe sobre vacância de cargo público em razão de aposentadoria do servidor pelo regime geral de previdência social, visto que inexistente regime próprio de previdência municipal. Ação julgada parcialmente procedente. Retorno dos autos, para juízo de retratação, em face da edição do Tema n.º 1150 pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n.º 1302501. Ocorrência de subsunção ao ‘leading case’ do Pretório Excelso, a apontar para a necessidade de juízo de retratação.  PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO.   
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do inciso V do artigo 35 da Lei Municipal n.º 1.110, de 29 de dezembro de 1993, do Município de Campo Novo, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município e dá outras providências.
                       Processado o feito, a ação constitucional foi julgada parcialmente procedente (fls. 118/141).
Foi determinada a suspensão do processo (fl. 175).

Tendo em vista o trânsito em julgado do Recurso Extraordinário n.º  70083427674, no incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n.º 70077724862, datado de 31/08/2022, foi determinada a cientificação das partes (fls. 228/229).
O proponente noticiou  o julgamento do Recurso Extraordinário n.º 1302501, em sede de repercussão geral, com a edição do Tema n.º 1150, requerendo a improcedência da ação (fls. 247/249).

Conclusos ao relator, foi determinada a inclusão em pauta para julgamento, aprazado para o dia 30 de janeiro de 2023
.

É o breve relatório.
                       2. A ação direta de inconstitucionalidade em relevo foi julgada parcialmente procedente. Eis a ementa da decisão proferida:

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL REPELIDA. INCISO V DO ARTIGO 35 DA LEI MUNICIPAL N.º 1.110, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1993, DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO. APOSENTADORIA PELO RGPS. VACÂNCIA DO CARGO. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO QUE DIZ COM O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) E NÃO COM O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70074114778, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 11-12-2017)
                         Ocorre que o Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento a respeito da matéria por ocasião do julgamento do Recurso Especial n.º 130501 - Tema n.º 1150 -, ementado a seguir:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). LEGISLAÇÃO DO ENTE FEDERATIVO QUE ESTABELECE A APOSENTADORIA COMO CAUSA DE VACÂNCIA. MANUTENÇÃO OU REINTEGRAÇÃO AO CARGO SEM SUBMISSÃO A NOVO CONCURSO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS E VENCIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS NO CASO DE CARGOS, FUNÇÕES OU EMPREGOS ACUMULÁVEIS NA ATIVIDADE. PRECEDENTES. RE 655.283. TEMA 606 DA REPERCUSSÃO GERAL. DISTINGUISHING. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL DOTADA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.
(RE 1302501 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 17/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-169 DIVULG 24-08-2021 PUBLIC 25-08-2021)



     Na oportunidade, em sede de repercussão geral, foi editado o Tema n.º 1150, nos seguintes termos:
O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade.

Em contexto tal, a decisão versada no Tema n.º 1150 do Supremo Tribunal Federal encontra subsunção ao caso vertente.

Em idêntico toar, o entendimento exarado pelo Tribunal de Justiça Estadual
:
SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ERVAL SECO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL VINCULADO AO INSS. PLEITO DE MANUTENÇÃO DO SERVIDOR. TEMA Nº 1.150 DA REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADEQUAÇÃO AO NOVO ENTENDIMENTO DA CORTE SUPREMA. 1. A aposentadoria do servidor público pelo RGPS, recebendo proventos pagos pela autarquia previdenciária federal, implica extinção do seu vínculo funcional com a Administração Pública, diante da interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema nº 1.150 da Repercussão Geral, restando superado o entendimento conferido pelo IRDR nº 70077724862 desta Corte. Adequação que se impõe, diante dos termos do art. 927, III, do CPC.2. Não se aplica o disposto no art. 6º da EC nº 103/19, pois as relações funcional e previdenciária não se confundem. Aliás, o Supremo Tribunal, quando do julgamento do Tema nº 1.150-STF passou ao largo quanto à questão, a revelar que a regra, de uma maneira geral, não se aplica aos servidores públicos, mas apenas aos empregados públicos, tal como ressalvou no julgamento do Tema nº 606-STF.3. Hipótese em que a aposentadoria pelo INSS data de 09JUN15. Todavia, a regra do art. 6º da EC nº 103/19 não se aplica aos servidores públicos, consoante o julgamento materializado no Tema nº 1.150-STF, inclusive com a rejeição do pleito de modulação dos efeitos da decisão, formulado em embargos de declaração naquela Corte, já com trânsito em julgado. E havendo previsão legal no âmbito do Município de vacância do cargo em caso de aposentadoria, a extinção do vínculo, agora, é de rigor. Ademais, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Luiz Fux, igualmente em decisão monocrática proferida no RE nº 1.332.774, recentemente determinou a reapreciação de feito análogo ao presente, ou seja, em hipótese de aposentadoria anterior à EC nº 103/19, já nos moldes do entendimento materializado no Tema nº 1.150-STF.4. Diante deste contexto, não há direito líquido e certo à reintegração no cargo, em razão da sua aposentadoria.5. Precedentes conferidos. APELAÇÃO IMPROVIDA.DECISÃO MONOCRÁTICA.

(Apelação Cível, Nº 50005749620228210133, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 24-12-2022)
SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE GRAMADO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL VINCULADO AO INSS. PLEITO DE MANUTENÇÃO DO SERVIDOR. TEMA Nº 1.150 DA REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADEQUAÇÃO AO NOVO ENTENDIMENTO DA CORTE SUPREMA. 1. A aposentadoria do servidor público pelo RGPS, recebendo proventos pagos pela autarquia previdenciária federal, implica extinção do seu vínculo funcional com a Administração Pública, diante da interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema nº 1.150 da Repercussão Geral, restando superado o entendimento conferido pelo IRDR nº 70077724862 desta Corte. Adequação que se impõe, diante dos termos do art. 927, III, do CPC. 2. Não se aplica o disposto no art. 6º da EC nº 103/19, pois as relações funcional e previdenciária não se confundem. Aliás, o Supremo Tribunal, quando do julgamento do Tema nº 1.150-STF passou ao largo quanto à questão, a revelar que a regra, de uma maneira geral, não se aplica aos servidores públicos, mas apenas aos empregados públicos, tal como ressalvou no julgamento do Tema nº 606-STF. 3. Hipótese em que a aposentadoria pelo INSS data de 23OUT18. Todavia, a regra do art. 6º da EC nº 103/19 não se aplica aos servidores públicos, consoante o julgamento materializado no Tema nº 1.150-STF, inclusive com a rejeição do pleito de modulação dos efeitos da decisão, formulado em embargos de declaração naquela Corte, já com trânsito em julgado. E havendo previsão legal no âmbito do Município de vacância do cargo em caso de aposentadoria, a extinção do vínculo, agora, é de rigor. Ademais, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Luiz Fux, igualmente em decisão monocrática proferida no RE nº 1.332.774, recentemente determinou a reapreciação de feito análogo ao presente, ou seja, em hipótese de aposentadoria anterior à EC nº 103/19, já nos moldes do entendimento materializado no Tema nº 1.150-STF. 4. Diante deste contexto, não há direito líquido e certo à reintegração no cargo, em razão da sua aposentadoria. 5. Precedentes conferidos. APELAÇÃO IMPROVIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA.

(Apelação Cível, Nº 50012230220188210101, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 22-12-2022)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO LEGAL DE VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO. REINTEGRAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.150 DO STF. JULGADO MODIFICADO EM SEDE DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO PREJUDICADO.

(Recurso Extraordinário, Nº 70084816388, Primeira Vice-Presidência, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto  Delgado Neto, Redator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em: 19-12-2022)
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO LEGAL DE VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO. REINTEGRAÇÃO. TEMA 606 DO STF AFASTADO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.150 DO STF. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO.

(Recurso Extraordinário, Nº 70085715563, Primeira Vice-Presidência, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em: 19-12-2022)

                        Do corpo do último acórdão transcrito, cumpre trazer a lume excerto do voto condutor, pela percuciência ao desate da matéria em liça:
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.302.501 RG/PR
 (TEMA 1.150), em sede de repercussão geral, assentou que “O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade”, em acórdão assim ementado:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). LEGISLAÇÃO DO ENTE FEDERATIVO QUE ESTABELECE A APOSENTADORIA COMO CAUSA DE VACÂNCIA. MANUTENÇÃO OU REINTEGRAÇÃO AO CARGO SEM SUBMISSÃO A NOVO CONCURSO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS E VENCIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS NO CASO DE CARGOS, FUNÇÕES OU EMPREGOS ACUMULÁVEIS NA ATIVIDADE. PRECEDENTES. RE 655.283. TEMA 606 DA REPERCUSSÃO GERAL. DISTINGUISHING. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL DOTADA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO”

(RE 1302501 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 17/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-169 DIVULG 24-08-2021 PUBLIC 25-08-2021)

No caso, o Órgão Julgador decidiu que, “considerando que a Lei Municipal nº 718/90 do Município de Arroio do Tigre - que "Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município e dá outras providências" - prevê, em seu art. 35, V, que a aposentadoria é causa de vacância do cargo, e que o Servidor obteve a aposentadoria voluntária pelo Regime Geral de Previdência Social com início de vigência a partir de 01/08/2010, conforme se verifica da Carta de Concessão (fl. 71), impositivo o desate de improcedência dos pedidos”, conforme se lê do seguinte excerto do acórdão recorrido:

“Investe a parte apelante contra a sentença que julgou improcedentes os pedidos de declaração de nulidade da exoneração, o que se deu em razão de aposentadoria junto ao RGPS, e de reintegração no cargo público ocupado, bem como a condenação do demandado ao pagamento dos valores não recebidos em virtude do afastamento indevido do cargo. 

Saliento que não sendo caso de aplicação de punição administrativa, mas de exoneração de servidor em razão de previsão legal e precedente qualificado oriundo da Suprema Corte, não há necessidade de prévio processo administrativo.

Neste órgão fracionário, sedimentada apresentava-se a compreensão acerca de que a Lei Federal nº 8.213/91, que rege o sistema de benefícios pagos pelo INSS, não retratava impeditivo à percepção acumulada de proventos e salários de trabalhador em atividade, ressalvada a hipótese de aposentadoria por invalidez, entendimento este afinado com a decisão do Órgão Especial desta Corte de Justiça, no julgamento do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR nº 70077724862.

Em tal feito vinculante no âmbito desta Corte de Justiça – IRDR nº 8 – estabeleceu-se a seguinte tese: "A concessão de aposentadoria voluntária de servidor municipal pelo Regime Geral de Previdência Social, não implica em automática exoneração do serviço público, inexistindo óbice à permanência no exercício do cargo. A fonte de custeio dos proventos da aposentadoria se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social".
Contudo, a questão atualmente merece ser vista com novos e importantes contornos, a partir de distinta compreensão estabelecida também de forma vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, impondo acatamento pelas Cortes Inferiores.

Com efeito, o STF, no julgamento do RE nº 1.302.501/PR - Tema nº 1.150, fixou a seguinte Tese de Repercussão Geral:

O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade.
                                  Confira-se a ementa do julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). LEGISLAÇÃO DO ENTE FEDERATIVO QUE ESTABELECE A APOSENTADORIA COMO CAUSA DE VACÂNCIA. MANUTENÇÃO OU REINTEGRAÇÃO AO CARGO SEM SUBMISSÃO A NOVO CONCURSO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS E VENCIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS NO CASO DE CARGOS, FUNÇÕES OU EMPREGOS ACUMULÁVEIS NA ATIVIDADE. PRECEDENTES. RE 655.283. TEMA 606 DA REPERCUSSÃO GERAL. DISTINGUISHING. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL DOTADA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.
(RE 1302501 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 17/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-169 DIVULG 24-08-2021 PUBLIC 25-08-2021)

Como se vê, no Tema nº 1.150 do Quadro de Temas de Repercussão Geral, o Pretório Excelso reafirmou a jurisprudência dominante no sentido da impossibilidade de o servidor público municipal ser mantido ou reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou, a fim de acumular os proventos e a remuneração dele decorrentes, se houver previsão em lei local de vacância do cargo.

Na ocasião, no corpo do aresto, assentou o Ministro Relator, Luiz Fux, verbis, "o entendimento firmado por esta Suprema Corte é no sentido de que, se a legislação do ente federativo estabelece que a aposentadoria é causa de vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, manter-se no mesmo cargo ou a ele ser reintegrado depois de se aposentar, ainda que a aposentadoria se dê no âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Ademais, a acumulação de proventos e vencimentos somente é permitida quando se tratar de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade".
Ainda que se pudesse fazer ressalvas a respeito de tal compreensão, especialmente se contrastada com a tese estabelecida pelo mesmo Pretório Excelso quando do julgamento do tema 606 de Repercussão Geral (que tratou de empregados públicos - celetistas - e seu direito de permanecerem no emprego, mesmo após aposentadoria por tempo de contribuição junto ao INSS no período anterior à Emenda Constitucional nº 103), estabelecido em junho de 2021 no RE nº 655.283 - em que acabou por se outorgar maior proteção social a empregados celetistas do que a servidores públicos estatutários, ainda que submetidos ao mesmo regime previdenciário geral - o certo é que a efetividade da justiça e a segurança jurídica radicam no acatamento, pelas instâncias ordinárias, ao que proclamado, ainda mais de forma vinculante, pelas Instâncias Judiciais superiores.

Assim, portanto, cuida-se de aplicar a tese sufragada pelo STF no Tema nº 1.150, com alteração do entendimento sedimentado até então neste órgão fracionário.

Neste viés, considerando que a Lei Municipal nº 718/90 do Município de Arroio do Tigre - que "Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município e dá outras providências" - prevê, em seu art. 35, V, que a aposentadoria é causa de vacância do cargo, e que o Servidor obteve a aposentadoria voluntária pelo Regime Geral de Previdência Social com início de vigência a partir de 01/08/2010, conforme se verifica da Carta de Concessão (fl. 71), impositivo o desate de improcedência dos pedidos, não merecendo reforma a sentença.

                                  Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO PELO RGPS. PRETENSÃO DE REINTEGRAÇÃO AO MESMO CARGO NO QUAL SE APOSENTOU. PREVISÃO DE VACÂNCIA DO CARGO EM LEI LOCAL. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS E DE REMUNERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF. RE 1.302.501-RG. TEMA 1150. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA ACOLHER OS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA E DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS À ORIGEM. ART. 1.036 DO CPC. 1. Verifica-se a inclusão superveniente da controvérsia em exame na sistemática da repercussão geral, Tema 1150, cujo recurso paradigma é o RE 1.302.501-RG, de relatoria do Min. Presidente, Plenário Virtual, 17.6.2021, oportunidade em que foi reconhecida a existência de repercussão geral sobre o tema e reafirmada a jurisprudência dominante do STF sobre a matéria. 2. Agravo regimental a que se dá provimento para acolher os embargos de divergência, tornar sem efeito o acórdão embargado e a decisão que negou provimento ao recurso extraordinário interposto pelo ora Recorrente, determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem para adequação ao disposto no art. 1.036 do CPC, nos termos do art. 328 do RISTF.
(RE 1287389 AgR-EDv-AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 16/11/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244  DIVULG 10-12-2021 PUBLIC 13-12-2021)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. MUNICÍPIO DE VAZANTE. AUSÊNCIA DE REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL PELO REGIME GERAL. VACÂNCIA DO CARGO PREVISTA EM LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REINTEGRAÇÃO AO MESMO CARGO PARA ACUMULAR OS PROVENTOS E A REMUNERAÇÃO DELE DECORRENTES. ACÓRDÃO EMBARGADO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DO MUNICIPIO CONHECIDOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – Os embargos de divergência do Município foram conhecidos tendo em vista que a jurisprudência desta Corte é no sentido de que: “O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade” (RE 1.302.501/PR-RG, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno). II - Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 1283913 AgR-EDv-AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 14/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-032  DIVULG 17-02-2022  PUBLIC 18-02-2022)

(...)
Conforme visto, a decisão está de acordo com o aludido paradigma, razão pela qual é de ser negado seguimento ao recurso.
3. Diante do exposto, o Ministério Público opina seja julgada improcedente, em sede de juízo de retratação, a presente ação direta de inconstitucionalidade, na linha do parecer já exarado no curso do processado (fls. 95/112).

Porto Alegre, 17 de janeiro de 2023.
ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
CN
� O Ministério Público não foi intimado, nem foi aberta vista dos autos para manifestação prévia à inclusão em pauta. No corpo do processo, não foi explicitada a razão da inclusão em pauta, sendo de se presumir que se trata de juízo de retratação.


� Restando escorreito, igualmente, que - hodiernamente - se encontra superada a intelecção inserta no IRDR n.º 70077724862.


� "Possibilidade de reintegração de servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) ao mesmo cargo no qual se aposentou, com a consequente acumulação dos proventos e da remuneração, apesar de previsão de vacância do cargo em lei local"
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